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Resumo

A implementação da Lei 140/11 incentivou governos a municipalizar o processo de 
licenciamento ambiental, contudo a maioria dos municípios ainda não conseguiram 
implementar esse processo. Isto acaba causando problemas no desenvolvimento 
socioeconômico, e impactos negativos que comprometem o desenvolvimento sustentável 
local. Com base nisso, é preciso analisar e entender os entraves da descentralização, 
assim como identificar as experiências de sucesso, que servirão de bons exemplos para 
os demais municípios. Investigações foram realizadas para sintetizar as experiências da 
municipalização do licenciamento ambiental via literatura especializada. A aplicação de 
questionários semiestruturados em cinco capitais brasileiras permitiu definir importantes 
indicadores de eficiência do processo de licenciamento local. A literatura mostra que a 
gestão municipal e a descentralização na maioria dos municípios brasileiros é insípida, 
persistindo a incapacidade institucional de desenvolver este processo. Apesar deste fato, 
a pesquisa mostrou que as capitais analisadas tiveram um bom desempenho no processo 
de descentralização, onde os procedimentos e experiências de boas práticas foram 
identificadas e mensuradas. As boas práticas devem ser disseminadas para melhorar o 
licenciamento ambiental municipal brasileiro, e o desenvolvimento sustentável local.

1. Introdução

Os objetivos do Milênio (ODM1) para o desenvolvimento sustentável serão avaliado em 
2015, e as Nações Unidas se empenha para que os países consignatários alcancem 
esses objetivos para um mundo melhor (UN, 2008). Neste contexto, o ideal seria que 
todos os municípios brasileiros tivessem institucionalizado e centralizado o seu processo 
de licenciamento ambiental voltado para a sustentabilidade local, e em última análise 
contribuindo com o alcance dos ODMs. Neste cenário, as prefeituras não dependeriam de 
nenhum órgão ambiental da esfera estadual ou federal. Os órgãos municipais teriam 
sistemas de informações ambientais e licenciamento ambiental integralmente 
informatizados, integração institucional com órgãos governamentais e não 
governamentais nas diferentes esferas, leis ambientais e termos de referência 
específicos, equipes multidisciplinares especializadas e concursadas, Infraestrutura e 
equipamentos fundamentais (ex. gps, veículos) disponíveis, agilidade no processo de 
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licenciamento, população participante no processo de decisão, dentre outros. Contudo, 
historicamente, esta ainda não é a realidade nacional. Diversos autores apontam isso 
(Braun, 2009; Pfeiffer et al, 2002; Pfeiffer, 1998; Martins, 1996; Jones e Thompson, 2000). 

Pesquisas recentes apontam que aproximadamente 70% dos processos que tramitam nos 
órgãos licenciadores estaduais tendem a ter impacto local, podendo ser licenciados pelos 
municípios. Todavia, ainda são relativamente poucos os municípios capacitados para 
exercer tal função (Fonseca, 2014).

Os indicadores do milênio (ODM) mostram que  97% dos municípios no Brasil com mais 
de 500 mil habitantes, declararam ter registrado ocorrências impactantes observadas com 
frequência no meio ambiente municipal nos últimos 24 meses. Destes, 42% afirmaram 
que essas ocorrências afetaram as condições de vida da população (Unicef, 2008), ou 
seja, o próprio índice de desenvolvimento municipal (IDHM) (Pnud, 2013).

Com base nisso, o presente trabalho foi desenvolvido com intuito de investigar, por um 
lado, as dificuldades, e por outro lado, as boas práticas da questão do licenciamento 
ambiental municipal. Isto foi realizado através da revisão da literatura e também através 
da análise das informações obtidas via aplicação de questionários nos municípios do Rio 
de Janeiro (RJ), Porto Alegre (RS), Cuiabá (MT), Salvador (BA) e Rio Branco (AC).

Aspectos históricos

Historicamente a gestão ambiental no Brasil é conhecida e discutida extensivamente por 
diversos autores. O primeiro ponto é que a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 2010), 
atribui aos municípios competência para proteção do meio ambiente, combate à poluição 
e legislar sobre interesses locais (Costa, 2010). O licenciamento ambiental no Brasil é 
conhecidamente um instrumento da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), através 
da Lei nº 6.938/81, aplicada em todo território nacional. Neste contexto, a PNMA vinculou 
o processo de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) ao licenciamento de atividades 
potencialmente poluidoras, outorgando ao Conama competência para estabelecer 
critérios e diretrizes para seu uso e a implantação (BRASIL, 1983). Mais recentemente, a 
Lei Complementar (Lei 140/11), estabeleceu procedimentos administrativos destinados a 
licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais a nível 
municipal (Brasil, 2011). 

A Resolução Conama nº 01/86 foi a primeira norma a estabelecer regras gerais para o 
processo de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) e o licenciamento ambiental. Contudo, 
de acordo com Braun (1987), uma série de problemas surgiram no momento em que esta 
Resolução foi implantada, desde a ausência de pessoal técnico especializado para gerir o 
processo de AIA no governo, carência no envolvimento dos stakeholders (partes 
envolvidas / interessadas) no processo de licenciamento ambiental, até a falta de 
infraestrutura dos órgãos estaduais de meio ambiente para gerir a demanda nacional de 
licenças ambientais. Este cenário também vem ocorrendo com a Lei 140/11.

Em outras palavras, a AIA e o licenciamento ambiental, além de serem instrumentos da 
Constituição Federal e da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), constitui também 
instrumento para a o desenvolvimento sustentável local (Dalay Clayton e Bass, 2002; 
Braun, 2009; Lima, 2013, Costa, 2010), conforme postulado em documentos históricos 
como a Agenda 21 Brasileira (CPDS, 2002), a Declaração do Rio, a Carta da Terra (Earth 
Charter, sd), e a Declaração do Milênio, via Pacto Global (ONU, 2008).
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A Resolução CONAMA (nº 237) em 1997 estabeleceu o licenciamento ambiental em todo 
território nacional, dando ênfase ao município como parte do processo de licenciamento e 
gestão ambiental. A exemplo, a descentralização do licenciamento ambiental no Estado 
do Rio de Janeiro, o órgão estadual INEA estabeleceu critérios mínimos bem mais 
rigorosos que os previsto na Resolução nº 237/97 (Lima, 2013). Contudo, somente 
através da Lei 140 em 2011 é que ficou fundamentado o processo de descentralização do 
licenciamento ambiental voltado para o município. Mas ainda assim, a nova Lei não 
confere uma autonomia irrestrita aos municípios no tema proteção ambiental, pelo 
contrário, sob certo aspecto ela é centralizadora (Lima, 2013).

Neste contexto, diferentes autores  discutem a descentralização da gestão ambiental e 
consequentemente o licenciamento ambiental local (Silva, 2014; Feitas, 2014; Perez  e 
Bourguignon, 2014; Costa, 2010, Chiesa, 2009; Scardua e Bursztyn, 2003). Buarque 
(1999) afirma que a descentralização é a transferência da autoridade e do poder decisório 
para as unidades territoriais de menor amplitude e escala, tais como os municípios. Dalay 
Clayton e Bass (2002) define descentralização administrativa como um processo ‘vertical 
de poder para agir’, ou seja, representa uma autonomia em favor da governança local 
pelas autoridades municipais.

Situação atual

Apesar dessa lógica institucional estar clara, ainda persiste uma lacuna metodológica 
entre o processo de AIA (qualquer que seja a tipologia) e diretrizes e orientações dos 
documentos históricos acima mencionados (Braun, 2009; Sanchez, 2010). Braun (2004) 
afirma que muitos estudos de impacto ambiental (EIA) são bem desenvolvidos no ‘papel’, 
mas as ações recomendadas nem sempre são colocadas integralmente em prática. O 
mesmo pode-se afirmar das licenças ambientais, caso sejam emitidas sem critérios 
específicos e garantias de que as condicionantes socioambientais serão executadas na 
integra. Inclusive porque impactos indiretos locais, podem atingir proporções imprevisíveis 
(Molina, 2005 in Costa, 2010).

O aumento no número de licenças ambientais  emitidas pode não garantir que tudo esteja 
funcionando estritamente de acordo com os parâmetros legais, já que sabemos que os 
interesses políticos atuam de forma mais incisiva no âmbito dos municípios (Lima, 2013).

Segundo Fonseca (2014), apesar dos avanços ocorridos nas últimas décadas, o 
licenciamento ambiental constitui um dos mais controversos instrumentos da política 
ambiental brasileira. Ineficiências, protestos e ações judiciais relacionados a processos de 
licenciamento são rotineiramente analisados em veículos jornalísticos e acadêmicos. Isto 
causa por um lado, problemas no desenvolvimento socioeconômico, e por outro lado, 
impactos que comprometem o processo de sustentabilidade local. De Carlo (2006) 
enfatiza que eram poucos os municípios que atuavam no licenciamento de atividades de 
impacto local. O descompasso na implementação da gestão ambiental tem gerado por um 
lado, passivos ambientais, e por outro lado, passivos de licenças, não havendo estudo ou 
meio de mensurar a magnitude ou amplitude de seu custo e significado para a sociedade 
(Silva, 2014; Scardua e Bursztyn, 2003; Costa, 2010).

Segundo CNM (2009) apenas 5,7% dos municípios brasileiros realizam licenciamento 
ambiental. Apesar do percentual ser baixo, estima-se que este número continue 
relativamente baixo, caso não sejam feitos investimentos nos processos regulatórios, 
institucionais e procedimentais.
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A Confederação Nacional dos Municípios frustra a expectativa do licenciamento 
descentralizado, afirmando que somente 6% dos municípios realizavam licenciamento em 
2009 (CNM, 2009). Isto ocorre porque apenas 24,15% dos municípios brasileiros 
possuem menos de 5.000 habitantes. A baixa presença de algum órgão para tratar de 
meio ambiente no município (11,7%), aliada ao baixo número de Conselhos Municipais de 
Meio Ambiente (21,37%), são indicativos de que o meio ambiente ainda não é prioridade 
(Scardua, 2003). Estima-se que atualmente esses números não tenham evoluído muito 
face ao próprio desenvolvimento socioeconômico do País.

Os indicadores do milênio (ODM) mostram ainda que apenas 34% dos municípios 
brasileiros têm Plano Diretor, caindo para 19% entre os municípios com maior proporção 
de pessoas abaixo da linha da pobreza. E nos municípios com mais de 100 mil 
habitantes, 92% possuem loteamentos irregulares, e 87%, tendo favelas ou similar 
(Unicef, 2008). A pobreza denota insustentabilidade local e também a não aplicação de 
instrumentos de gestão municipal, e podendo coincidir com o baixo índice do IDH 
municipal (Pnud, 2013).

Segundo Scardua e Bursztyn (2003), a contribuição efetiva do processo de 
descentralização para a implementação da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), 
ainda está aquém do necessário para a qualidade de vida e proteção ambiental. Isto 
mostra que mesmo com os avanços, o processo de descentralização do licenciamento 
ambiental ainda não está pronto, pois persiste a ineficiência, morosidade, burocracia e 
conflito (Fonseca, 2014; Silva, 2014). De fato, a fragmentação e descontinuidade da 
implementação da PNMA em diversos estados e municípios refletem esta situação, ou 
seja, a falta de capacidade institucional de gestão ambiental (Scardua e Bursztyn, 2003; 
Martins, 1996; Pfeiffer, 1998; Costa, 2010), e o desenvolvimento sustentável local (Dalay 
Clayton e Bass, 2002; Braun, 2009).

Enfatiza-se que vários estudos acadêmicos focam a problemática do processo de 
licenciamento ambiental, onde o órgão licenciador é o principal responsável pela demora 
da emissão das licenças ambientais. Entretanto Silva (2014) em sua pesquisa, coloca que 
o problema também são os estudos ambientais frágeis apresentados pelos 
empreendedores.

Problemas a serem resolvidos

A degradação ambiental evidente em todo território nacional, reflete a falta de controle do 
município, principalmente sobre o percentual de perda florestal2, relacionado direta e 
indiretamente a cadeia produtiva da maioria dos setores de desenvolvimento 
socioeconômico nacional. Se as ações recomendadas pelos EIAs muitas vezes não são 
colocadas integralmente em prática (Braun, 2004), em princípio, o mesmo pode-se afirmar 
das licenças ambientais, caso sejam emitidas sem garantias que as condicionantes serão 
executadas na integra. 

Se a descentralização requer instituições eficientes para coibir a degradação ambiental e 
além disso, gerir as demandas locais da descentralização, então é necessário habilitar os 
municípios com capacidade institucional, recursos e instrumentos corporativos (Osborne, 
D. e Gaebler, T. 1992; Jones e Thompson, 2000; Martins, 1996; Pfeiffer, 1998; Dalay 
Clayton e Bass, 2002; Braun, 2009). Em última análise, a gestão ambiental municipal 
requer o aprimoramento do conhecimento técnico dos gestores municipais, e também a 
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estruturação do poder público local (Osborne, D. e Gaebler, T. 1992; De Carlo, 2006; 
Costa, 2010).

A Lei 140/11 além de disciplinar o processo de descentralização, também vem 
incentivando o município a criar seus próprios procedimentos, contemplando a realidade 
local e estimulando a eficácia do processo de licenciamento ambiental via integração com 
outros instrumentos de gestão municipal (De Carlo, 2006). Em 2000 havia no Brasil 651 
municípios institucionalizados (11% do total de municípios do país) para lidar com a 
gestão ambiental (Scardua, 2003). Esse número cresceu em ritmo acelerado em virtude 
dos programas do Governo Federal (ex. Programa Nacional de Meio Ambiente - PNMA I e 
II) (Scardua e Bursztyn, 2003). 

Apesar dos problemas, existem resultados positivos pelo País, e a tendência é melhorar 
os casos de sucesso a medida que os municípios se adequem a Lei 140/11. Algumas 
experiências merecem destaque, como por exemplo, nos Estados do Rio Grande do Sul e 
do Rio de Janeiro, onde metade dos municípios já realizam licenciamento ambiental  
(Machado, e Krieger, 2014; Perez e Bourguignon, 2014; Firjan, 2010). No Estado do 
Espirito Santo, apesar de apenas 10% dos municípios realizarem de fato o licenciamento 
ambiental, mais de 50% dos municípios tem departamentos de meio ambiente em suas 
prefeituras e possuem Conselhos de Meio Ambiente (Chiesa, 2009). Estes e outros 
exemplos representam os sucessos da descentralização.

Com base neste cenário surgem perguntas básicas. Como anda o processo de 
descentralização do licenciamento ambiental a nível municipal no Brasil? Quais são os 
municípios que conseguiram melhores resultados na descentralização? Quais são as 
dificuldades e quais são as experiências de sucesso que temos?

O cenário preocupante fez com que a equipe do DEAMB/UFOP montasse uma pesquisa 
(Freitas, 2014) para analisar em maior detalhe a questão da municipalização do 
licenciamento ambiental em capitais selecionadas. O objetivo principal da pesquisa foi, 
por um lado, identificar as dificuldades existentes no processo de licenciamento ambiental 
municipal, e por outro lado, identificar indicadores de boas práticas. 

A pesquisa permitiu também definir por um lado, procedimentos relacionados ao processo 
de licenciamento ambiental local, com base em dados secundários da literatura  
especializada (Fonseca, 2014; De Carlo, 2006; Goldmeir, 2004; Scardua, 2003; Scardua e 
Bursztyn, 2003; Pfeiffer et al, 2002, entre outro), e por outro lado, analisar dados primários 
baseados em entrevistas com gestores responsáveis pelo licenciamento ambiental nos 
municípios pesquisados (Oliveira e Costa, 2015; Souza, 2015; Jardim, 2014; Mendonça, 
2014; Nenatavis, 2014; Perez  e Bourguignon, 2014, Lima, 2014). 

Os municípios pesquisados tiveram uma distribuição geográfica representativa por incluir 
capitais de estados nas regiões sul, sudeste, centro-oeste, nordeste e norte do País. 
Apesar dessa diversidade geográfica, a pesquisa teve seus limites, uma vez que seria 
ideal uma amostra representativa de pelo menos todas as capitais brasileiras.

A seguir estão descritos os objetivos, a metodologia, os resultados da pesquisa e as 
conclusões, seguindo das discussões em torno do processo de licenciamento ambiental 
municipal. Por fim estão as recomendações para futuras investigações, e o 
desenvolvimento de políticas públicas para apoiar municípios brasileiros qualificados ao 
processo de descentralização, e consequentemente ao desenvolvimento sustentável 
local.
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2. Objetivos

O objetivo principal deste projeto de pesquisa é explorar as experiências da 
municipalização do licenciamento ambiental local, de modo a identificar os principais 
entraves e os princípios de boas práticas. Tal objetivo será alcançado através dos 
seguintes sub-objetivos:

1. Sintetizar qualitativamente as experiências da municipalização do licenciamento      
ambiental via revisão de literatura especializada; 

2. Aplicar questionários para obter opinião dos gestores municipais sobre a 
caracterização, percepção, procedimentos, instrumentos e princípios de boas práticas, 
relacionados a descentralização do licenciamento ambiental municipal nas capitais 
selecionadas;

3. Definir critérios e indicadores de eficiência do processo de licenciamento ambiental 
local;

4. Analisar indicadores e princípios de boas práticas do licenciamento ambiental que 
podem ser aplicados em municípios brasileiros habilitados.

3. Metodologia de Trabalho

A metodologia seguiu linha pragmática-dedutiva (Kitchin e Tate, 2000), de gerar e analisar 
dados para alcançar os objetivos de pesquisa, visando em última instância a ‘resolução 
de problemas no mundo real’, sendo basicamente uma pesquisa qualitativa via revisão de 
dados secundários da literatura acadêmica e cinzenta, inclusive a análise de conteúdo de  
documentos técnicos em banco de dados selecionados. O levantamento permitiu 
também, reunir estudos de caso e experiências para concluir pontos relevantes do estudo 
em questão, seguindo uma visão epistemológica dos fatos (Marconi e Lakatos, 2002).

A pesquisa qualitativa está apoiada por breve análise quantitativa dos dados levantados 
em campo através de questionários, não pretendendo ter representatividade estatística, 
mas sim, apoiar a análise de fatos. Parte dos resultados foram apresentados por meio de 
gráficos de colunas e de pizza, utilizando o software Numbers.

A metodologia de trabalho teve fases distintas, inspiradas em outras pesquisas 
acadêmicas sobre gestão ambiental municipal e a municipalização do licenciamento 
ambiental (Silva, 2014; Fonseca, 2014; Lima, 2013; Junior e Barros, 2013; Costa, 2010; 
De Carlo, 2006; Scardua, 2003; Scardua e Bursztyn, 2003). A maioria das pesquisas  
acadêmicas analisadas aplicam, tanto entrevistas com questionários (face-a-face), como 
pesquisas na literatura cinzenta e na internet dos órgãos estaduais de meio ambiente com 
nas secretarias de meio ambiente de diferentes municípios. 

De maneira geral, a base bibliográfica do presente trabalho está em sintonia com 
metodologias padrão de levantamento de dados, tanto em websites oficiais, como em 
banco de dados de informações secundárias (ex. livros, teses, dissertações, revistas, 
periódicos, documentação oficial como leis, decretos e resoluções) (Lima, 2013; Junior e 
Barros, 2013; De Carlo, 2006; Scardua, 2003). Machado e Krieger (2014). Contudo, Silva 
(2014) alerta que entrevistas técnicas (ex. face-a-face ou remotas) podem ser 
tendenciosas quanto a opinião do gestor em relação aos fatos reais. Neste caso, a 
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pesquisa direta em documentos de processos administrativos de requerimento de licença 
ambiental, ao invés de questionários, servem por isentar a opinião parcial do entrevistado, 
além de guardar todo o histórico do licenciamento de um empreendimento. De Carlo 
(2006) aplica metodologia de análise descritiva (cluster analysis), com o objetivo de definir 
grupos de municípios similares, em função da dimensão institucional e das ações que 
denotam maior comprometimento com a gestão ambiental. Neste caso, a pesquisa torna-
se uma pesquisa quantitativa ao invés de pesquisa qualitativa, fugindo do escopo do 
presente trabalho. Junior e Barros (2013) buscou ver o outro lado da ‘moeda’, analisando 
em sua pesquisa sobre licenciamento ambiental municipal, as empresas que se 
submetem ao processo de licenciamento. Silva (2014) aplica método denominado de 
‘amostragem não probabilístico por julgamento’, onde estabelece critérios, fluxograma e 
roteiro de perguntas para selecionar processos administrativos de licenças ambientais do 
órgão ambiental, para análise acadêmica. Centrulo et al (2013) aplica método de cálculo 
do índice geral de municipalização via indicadores3, subdivididos em ‘classe estrutural’ e 
‘classe operacional’, semelhantemente aos indicadores utilizados no presente trabalho. 
Apesar de serem indicadores sem base acadêmica (Fonseca, 2014), servem para 
referenciar os indicadores do presente estudo. Lima (2013) pesquisou o processo de 
licenciamento no Rio de Janeiro, fazendo comparações com capitais brasileiras para fins 
de comparação, a exemplo do presente estudo. 

Costa (2010) em sua pesquisa sobre sustentabilidade e o licenciamento ambiental local, 
utiliza quatro métodos de pesquisa, a aplicada, a qualitativa, a exploratória e a 
bibliográfica, onde os resultados são analisados via técnica SWOT4, para identificar e 
analisar as forças e as fraquezas da organização, quanto a descentralização do 
licenciamento ambiental. Esta análise visa a aplicação imediata dos resultados, na 
solução de problemas administrativos e ambientais locais. Visão esta, em sintonia com a 
linha pragmática-dedutiva (Ktichin e Tate, 2000) da presente pesquisa.

No presente trabalho também foram aplicados questionários (face-a-face e via telefone) 
para levantar tanto informações primárias, como informações secundárias, considerando 
três categorias de análise: a dimensão legal, a dimensão institucional e a dimensão 
procedimental do licenciamento. A análise das três dimensões está em sintonia com 
diversos autores (Pffeifer et al, 2002; Perez e Bourguignon, 2014), e em especial  com 
Jaccoud (2008).

3.1 Limites da Pesquisa

A limitação da pesquisa está no número de amostras (municípios) onde foram aplicados  
os questionários, limitando-se a apenas cinco capitais brasileiras. Idealmente seria 
fundamental realizar esta pesquisa em todas as capitais do Brasil, para se ter uma ideia 
mais precisa do processo de municipalização do licenciamento ambiental.

3.2 Estudos de Caso

No âmbito da pesquisa foram definidos cinco capitais representativas, uma em cada 
região do País: Porto Alegre na Região Sul, Rio de Janeiro na Região Sudeste, Cuiabá 
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Região na Centro-oeste, Salvador na Região Nordeste, e Rio Branco na Região Norte, 
conforme visto no mapa a seguir.

Mapa 1. Mapa do Brasil com as capitais pesquisadas.

Para fins de referência foi montada uma tabela de desenvolvimento socioeconômico dos 
municípios analisados, considerando o número de habitantes / população, o produto 
interno bruto (PIB), e o índice de desenvolvimento municipal (IDHM).

MunicípiosMunicípiosMunicípiosMunicípiosMunicípios

Indicadores Rio de Janeiro Porto Alegre Salvador Cuiabá Rio Branco

População 6.453.682 1.472.482 2.902.927 575.480 363.928

PIB R$ 221* 
milhões 

R$ 48* milhões R$ 40* 
milhões

R$ 13,2* 
milhões 

R$ 4,9* 
milhões

IDHM 2010
0,799  
(alto)

0,805 
(muito alto)

0,759 
(alto)

0,751 
(alto)

0,727
(alto)

Fonte PNUD (2013), IBGE Cidades (2014) http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/home.php?lang=
(*) em mil reais

Tabela 1. Indicadores de desenvolvimento socioeconômico dos municípios analisados

O PIB representa a soma (em valores monetários) de todos os bens e serviços 
produzidos numa determinada região (Ibge, 2014). E o IDHM é um índice das Nações 
Unidas, relacionado à saúde, educação e renda dos municípios. Em termos numéricos 
quanto mais  próximo de 1, mais desenvolvido é o município (Pnud, 2013). Importante 
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notar que apesar das diferenças na população e no PID, todos municípios analisados tem 
índices IDHM semelhantes.

3.3 Etapas de Desenvolvimento da Pesquisa

A metodologia de pesquisa teve quatro etapas. A primeira foi a revisão da literatura. A 
segunda foi a montagem e posterior aplicação dos questionários de caraterização e 
percepção nos municípios descritos acima (vide Mapa 1). A terceira foi a  contextualização 
e síntese qualitativa dos resultados, e a quarta etapa, a interpretação e discussão sobre o 
processo da municipalização do licenciamento ambiental nos municípios acima listados. 

Etapa 1  - Revisão da Literatura

a. Análise de títulos da bibliografia do Projeto Municipalização do Licenciamento e da 
Avaliação de Impacto Ambiental de Abrangência Local: Experiências, Dificuldades e 
Princípios de Boas Práticas (DEAM/UFOP).
b. Pesquisa em banco de dados acadêmicos, na internet e em documentos institucionais 
sobre a descentralização da gestão ambiental e a municipalização do licenciamento 
ambiental.
c. Seleção de textos e discussão crítica sobre resultados visando responder perguntas e 
alcançar os objetivos de trabalho. 

Etapa 2 - Pesquisa nas Secretarias Municipais de Meio Ambiente

a. Montagem dos questionários de caracterização e de percepção do sistema de 
licenciamento ambiental municipal. 
b.  Agendamento e aplicação dos questionários nas secretarias de meio ambiente do 
município.
c. Transcrição de informações e documentos levantados nas páginas webs das 
secretarias de meio ambiente.
d. Formatação de questionários completos.
di.  Análise e seleção de dados relevantes para alcançar os objetivos de pesquisa.

Etapa 3  - Contextualização de resultados

Nesta terceira etapa foram contextualizados os dados primários levantados através dos 
questionários, assim como os dados secundários levantados nas páginas web das 
secretarias municipais de meio ambiente pesquisadas, através das atividades listadas a 
seguir.

a. Organização das informações em diferentes categorias para melhor compreender o 
contexto de municipalização do licenciamento ambiental.
b. Seleção de indicadores gerais de licenciamento ambiental obtidos nos questionários 
aplicados nos municípios.
c. Montagem de uma matriz de contextualização do licenciamento ambiental com 19 
indicadores do processo de  licenciamento ambiental.
d. Análise e contabilização dos indicadores de licenciamento ambiental municipal e 
montagem de gráfico interpretativo.
e. Análise e contabilização das licenças ambientais emitidas e montagem de gráfico 
interpretativo.

Braun, R. & Fonseca, A. UFOP, 2015
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Etapa 4 - Interpretação e discussão sobre o processo da municipalização do 
licenciamento ambiental

a. Síntese dos resultados alcançados.
b. Discussão sobre a relevância dos resultados.
c. Comparação e análise crítica dos resultados e a revisão da literatura.

4. Resultados  da Pesquisa 

A contextualização e a síntese qualitativa da pesquisa permitiu alcançar resultados  
representativos, para se ter um cenário realista (Kitchin e Tate, 2000; Marconi e Lakatos, 
2002) da questão da municipalização do licenciamento ambiental. A seguir estão descritos 
os diferente produtos da pesquisa.

Matriz de Contextualização do Licenciamento Ambiental Municipal

Os estudos sobre a descentralização municipal deve criar um conjunto de indicadores 
(quali-quantitativa), que permita uma avaliação mais concreta e menos subjetiva, na forma 
de resultados mensuráveis (Silva, 2014; Centrulo et al, 2013; Costa; 2010; De Carlo, 
2006). Neste contexto, foi montada a Matriz de Contextualização do Licenciamento 
Ambiental Municipal, para analisar 19 indicadores selecionados a partir dos questionários 
de caraterização e percepção aplicados nos municípios pesquisados. Os indicadores 
selecionados baseiam-se em dados levantados nos municípios pesquisados (Oliveira e 
Costa, 2015; Souza, 2015; Feitosa, 2014; Jardim, 2014; Mendonça, 2014; Nenatavis, 
2014, Lima, 2014; Perez e Bourguignon, 2014). Os indicadores foram subdivididos em 
três categorias: a categoria legal, a categoria institucional e a categoria procedimental do 
licenciamento ambiental municipal (vide os 19 indicadores na Tabela 1. Matriz de 
Contextualização).

Quanto a questão metodológica, Abreu e Fonseca (2014) analisam a dimensão legal/
regulatória da descentralização do licenciamento municipal da Prefeitura de Teresina no 
Piauí, via tabela contendo indicadores de análise e colunas de afirmação (sim) e negação 
(não) para cada indicador analisado. Centrulo et al (2013) também analisa quinze critérios 
de municipalização, e Costa (2010) analisa indicadores descentralizadores em uma matriz 
SWOT5, coincidentes com determinados indicadores de licenciamento municipal 
analisados no presente estudo. Dentre eles: legislação ambiental própria; o sistema de 
atendimento ao empreendedor /licenciado; equipe técnica conhecedora do meio ambiente 
local; aumento da receita para os municípios; agilidade no processo, dentre outros. Por 
fim, Goldmeir, (2004 in De Carlo, 2006) lista instrumentos de planejamento que formarão 
o arcabouço do licenciamento ambiental, dentre eles o plano diretor, a lei de uso e 
ocupação de solo, o fundo municipal de meio ambiente, entre outros, discutidos mais 
adiante no item 6 deste artigo. Todos esses serviram de base para compor o processo de 
análise matricial do licenciamento ambiental no presente estudo.

Diferentemente da Matriz SWOT (Costa, 2010), ou da análise descritiva (cluster analysis) 
da dimensão institucional da gestão ambiental municipal (De Carlo, 2006), ou ainda, do 
cálculo numérico do índice geral de indicadores de municipalização (Centrulo et al, 2013), 
Com base nos questionários aplicados, o presente trabalho optou por criar uma escala 
ordinal composta de três critérios analíticos sobre o processo de descentralização do 
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licenciamento municipal. O primeiro critério analisa a questão do alcance integral ou 
implantação integral (I) do processo ou condição de licenciamento ambiental. No 
segundo, analisa-se o alcance parcial ou implantação parcial (P) do processo ou condição 
de licenciamento ambiental. No terceiro, analisa-se o não-alcance ou não-implantação (N) 
do processo ou condição de licenciamento ambiental. Importante colocar que os três 
critérios de análise (I, P N), baseiam-se em análise comparativa dos municípios 
pesquisados, conforme visto na Tabela 2.

  

Tabela 2. Matriz de contextualização do licenciamento ambiental municipal.

Importante colocar que todos os 19 indicadores acima listados podem ser mensurados 
numericamente (ex. m2 de infraestrutura, nº de legislações, nº de resoluções e nº de 
termos de referência; nº de UCs no município, nº de funcionários, valores R$ arrecadados 
pelo fundo; nº de veículos; nº de acessos na web da secretaria; nº de instrumentos 
econômicos, entre outros) e analisados estatisticamente. Porém, a presente pesquisa 
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volta-se mais para uma análise qualitativa da questão da descentralização do 
licenciamento ambiental. A Matriz acima mostra a relação entre os indicadores de 
licenciamento ambiental e os critérios de análise, contudo não diz muito sobre o status 
quo de cada município analisado. Com base nisso, foi realizada uma breve análise 
quantitativa da Matriz para apoiar o processo de análise qualitativa da pesquisa. Os 
indicadores foram agrupados com os critérios de análise resultando em dados numéricos, 
conforme visto no gráfico a seguir.

Gráfico 1. Gráfico de análise consolidada dos indicadores de licenciamento ambiental por 
município.

Com base no gráfico acima, as melhores performances foram dos municípios de Porto 
Alegre e Rio de Janeiro, que tiveram o desempenho majoritariamente acima de zero6. Isto 
se deve por um lado, ao investimento dos estados no processo de descentralização do 
licenciamento ambiental com base na da Lei 140/11, e por outro lado, aos indicadores 
socioeconômicos desses municípios (vide Tabela 1). Porto Alegre, apesar de ter ainda 
critérios parcialmente alcançados (P), foi o único município que não teve indicadores 
negativos. O município do Rio de Janeiro, apesar de fazer parte do Sistema Estadual de 
Licenciamento Ambiental (SLAM) do Instituto Estadual do Ambiente (INEA), ainda não 
tem todo o seu sistema informatizado (Nenatavis, 2014). O município de Rio Branco 
apesar de ter a menor população (vide Tabela 1) está em situação igualitária aos demais 
municípios em termos de gestão municipal. Isto em princípio se deve pela participação em 
programas do governo federal, tais como o PNMA I e II (Scardua, 2003).

Licenças Emitidas

As entrevistas revelaram a quantidade de licenças ambientais emitidas pelas prefeituras 
dos municípios pesquisados em três anos. 
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MunicípiosMunicípiosMunicípiosMunicípiosMunicípios

Ano Rio de Janeiro Porto Alegre Salvador Cuiabá Rio Branco

2012 594 918 250 881 138
2013 778 1.027 720 839 98

2014 889 677 532 1047 142

Média 753,6 874 500,6 922,3 125

Total 2261 2622 1502 2767 378

∑ Total 9278

Tabela 3. Tabela de licenças emitidas entre 2012 e 2014

A tabela acima mostra que a somatória totalizou mais de nove mil licenças emitidas em 
três anos consecutivos nos municípios pesquisados. Apesar de Cuiabá ter emitido mais 
licenças ambientais que os outros municípios, ele está dentro de uma média numérica 
com o Rio de Janeiro e Porto Alegre. Já Salvador, apesar de ser a segunda capital7 mais 
populosa dos quatro municípios (vide Tabela 1), ficou abaixo da média. O município de 
Rio Branco, apesar de ter emitido menos licenças que os outros municípios, tem a 
justificativa de ter menor PIB e menor população (vide Tabela 1). Importante notar que 
segundo Lima (2013), o aumento no número de licenças ambientais emitidas pelos 
municípios não garante que tudo esteja funcionando estritamente de acordo com os 
parâmetros legais, já que sabemos que os interesses políticos atuam de forma mais 
incisiva no âmbito dos municípios.

O gráfico a seguir (Gráfico 2) demonstra as variações das licenças emitidas entre 2012 e 
2014.

Gráfico 2. Licenças emitidas pelos municípios pesquisados.

O Gráfico 2 mostra variações representativas. Cuiabá e Rio de Janeiro tiveram ao longo 
dos anos analisados um aumento no número de licenças expedidas. Já os municípios de 
Porto Alegre e de Salvador apresentaram queda. Em 2013 foram emitidas mais de mil 
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licenças em Porto Alegre, e no ano seguinte (2014), este número caiu quase pela metade 
devido a publicação da Lei Complementar Estadual 14.376/13 (Lei Kiss), proibindo a 
expedição de quaisquer licenças de funcionamento sem a apresentação do Alvará de 
Prevenção e Proteção Contra Incêndios (APPCI) emitido pelo Corpo de Bombeiros 
(Jardim, 2014). Já em Salvador, a queda na emissão de licenças ambientais se deve ao 
fato da equipe técnica não dar conta da demanda do município (Mendonça, 2014). O 
município de Rio Branco representa um caso aparte tendo em vista o seu índice 
socioeconômico menor em relação aos demais municípios analisados (vide Tabela 1).

6. Discussão - O Processo de Descentralização do Licenciamento Ambiental

A aplicação dos questionários permitiu formatar a Matriz de Contextualização (vide Tabela 
1), onde foram analisados 19 indicadores de licenciamento ambiental nas categorias 
legal, institucional e procedimental. Além disso, também foi possível levantar o número de 
licenças emitidas pelos municípios pesquisados, conforme descrito anteriormente (vide 
Tabela 3 e Gráfico 2). 

Com base na percepção de Oliveira e Costa (2015), Souza (2015), Jardim (2014), 
Mendonça (2014), Nenatavis (2014), Perez e Bourguignon (2014) e Lima (2013), 
identificou-se os principais aspectos positivos e os principais aspectos negativos mais 
comuns do processo de descentralização nos municípios analisados, conforme tabela a 
seguir (Tabela 4).

Aspectos Positivos Aspectos Negativos

• (EQ) Equipes multidisciplinares 
qualificadas  e salários compatíveis

• (SE) e (SI) Sistema não ou parcialmente 
informatizado 

• (T) Taxas de licenciamento ambiental 
sem custo ou de baixo custo

• (IP) Lentidão intra-institucional e lentidão 
na emissão de licenças

• (C) Conselhos Municipais de Meio 
Ambiente atuantes 

· (T) Carência de pessoal qualificado e 
equipamentos

•  (IE) Instrumentos econômicos que 
apoiam a gestão ambiental municipal

• (D) licenças ambientais com passivo

Tabela 4. Aspectos positivos e negativos da municipalização do licenciamento ambiental

Os aspectos negativos acima citados, são indicadores de ineficiência, e os aspectos 
positivos são indicadores de eficiência do processo de licenciamento municipal. Esses 
indicadores coincidem com a opinião de diferentes autores (Costa, 2010; Centrulo et al, 
2013, lima, 2013; Souza, 2015; Jardim, 2014; Mendonça, 2014; Nenatavis, 2014; Perez e 
Bourguignon, 2014 Lima 2013), apesar de ainda existirem dúvidas sobre como superar 
todos os impasses do licenciamento ambiental municipal. 

Machado e Krieger (2014) por exemplo, descrevem melhorias e dificuldades da gestão 
ambiental municipal do Rio Grande do Sul após a implantação da Lei 140/11. Dentre as 
melhorias estão a autonomia municipal, a agilidade nos processos, a melhora nas 
relações com a comunidade, a definição das competências e a possibilidade de aumento 
da arrecadação percebidas. Dentre as dificuldades, a carências em relação à equipe e 
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capacitação técnica, estrutura do órgão ambiental, gestão por parte da administração 
municipal, e em menor percentual, a falta de integração com os órgãos ambientais 
estaduais e a fiscalização ambiental.

Um indicador do licenciamento ambiental municipal pode ser positivo na primeira análise 
(ex. equipe multidisciplinar qualificada), mas pode também mascarar um problema maior  
de fundo, ou seja, a ‘equipe é qualificada’ mas não consegue responder a demanda 
quantitativa de pedidos de licença ambiental, levando a um passivo de licenças, como é 
o caso de Salvador, BA (Mendonça, 2014).

A municipalização do licenciamento ambiental requer que o Sistema Municipal de Meio 
Ambiente funcione em diferentes instâncias (Goldmeir, 2004 in De Carlo, 2006), através 
de estrutura organizacional eficiente da gestão ambiental urbana (Pfeiffer et al, 2002). 
Neste contexto, estão diferentes órgãos que devem apoiar este processo: o Órgão 
Municipal de Meio Ambiente, o Conselho Municipal de Meio Ambiente, e o Fundo 
Municipal de Meio Ambiente. Além deles, estão os instrumentos de ordem legal e 
institucional para lidar com a gestão ambiental local, tais como legislação específica de 
gestão ambiental (ex. lei de licenciamento ambiental), o Plano Diretor Municipal, a Lei de 
Uso e Ocupação do Solo, entre outros instrumentos de planejamento (Goldmeir, 2004 in 
De Carlo, 2006), que formarão o arcabouço do licenciamento ambiental, e 
consequentemente o processo de sustentabilidade local.

Outro ponto relevante da pesquisa foi que a análise matricial possibilitou identificar uma 
coerência qualitativa entre os municípios, quanto aos indicadores analisados (vide tabela 
1. Matriz de Contextualização). No geral, todos municípios estão dentro de um padrão 
semelhante de descentralização do licenciamento ambiental, porque poucos foram os 
indicadores não alcançados. A mesma coerência existe no número de licenças emitidas 
(vide Gráfico 1), salvo os municípios de Salvador (BA), que ficou abaixo da média das 
grande capitais analisadas 8 , e Rio Branco (AC), que é um município menor em relação 
ao demais (vide Tabela 1).
  
Conforme colocado anteriormente, seria ideal que todos os municípios analisados 
tivessem alcançado integralmente (I) todos indicadores listados na Matriz de 
Contextualização 9  (vide Tabela 2). O gráfico abaixo (Gráfico 3) mostra que 79% dos 
indicadores foram alcançados integralmente (I), 16% foram alcançados parcialmente (P), 
e apenas 5% dos indicadores não foram alcançados (N). Isto mostra que os municípios 
analisados tiveram, em princípio, um bom desempenho.
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Gráfico 3. Percentual de alcance de indicadores nos municípios pesquisados. 

Os indicadores não alcançados nos municípios analisados foram: o sistema on-line de 
entrada de licenças e o sistema de acompanhamento de licenças ambientais, o 
treinamento e capacitação da equipe de licenciamento, e os instrumentos econômico de 
gestão ambiental. Todos estes indicadores são relevantes para a gestão municipal, e a  
ausência de um sistema informatizado acaba sendo um ‘calcanhar de Aquiles’ para a 
eficiência do sistema municipal de licenciamento ambiental, porque direta ou 
indiretamente, todos os outros indicadores analisados na Matriz de Contextualização  
(vide Tabela 2) dependem da informatização.

Diferentes estados estabeleceram diferentes formas de descentralização, desde a mais 
criteriosa e supervisionada, a exemplo o estado do Rio de Janeiro, até a mais simples, no 
estado do Rio Grande do Sul, que habilitou os municípios através de uma resolução do 
Conselho de Meio Ambiente10, e o sistema na Bahia que permite ao município 
interessado, a opção pelo nível de complexidade a ser enquadrado (Lima, 2013; 
Mendonça, 2014). De Carlo (2006) afirma que na medida em que aumenta o porte dos 
municípios em termos populacionais, aumenta a proporção de municípios com melhores 
estruturas de gestão ambiental. Contudo esta afirmação deve ser revisada, pois na 
presente pesquisa constatou-se que Salvador, BA, apesar de ter maior população11 que 
Porto Alegre e Cuiabá, teve menor desempenho no alcance de indicadores de 
licenciamento ambiental municipal (vide Tabela 2 e Gráfico 1).

De acordo com Perez e Bourguignon (2014) e Inea (2014), os municípios mais ‘pobres’ do 
estado do Rio de Janeiro, em geral, não podem assumir o processo de licenciamento 
descentralizado, somando-se a isso, a falta de interesse político local para alavancar esse 
processo. De Carlo (2006) vai além, afirmando que as regiões menos ‘empoderadas’ do 
Brasil e com indicadores sociais e econômicos mais baixos, sem apoio político, e sem a 
participação da população local em torno das questões ambientais, tendem a ter menor 
comprometimento com a gestão ambiental. O Censo 2010 detectou que a incidência de 
pobreza no Brasil é maior nos municípios de porte médio (10 mil a 50 mil habitantes), 
independentemente do indicador analisado (Ibge, 2010). Dos 5.565 municípios brasileiros, 
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mais de 60% estão nos níveis baixo e médio do índice de desenvolvimento humano 
municipal (IDHM12) (Pnud, 2013).

A carência de pessoal leva ao passivo de licenças (Machado e Krieger, 2014; Mendonça, 
2014), o passivo de licenças e a lentidão no processo de licenciamento leva ao 
desenvolvimento de empreendimentos sem licenças ambientais (Lima, 2013), 
aumentando o risco de impactos ambientais negativos, tais como, a  perda de área 
florestal, poluição das águas, decréscimo da saúde ambiental, entre outros, que ao final 
são indicadores de insustentabilidade local (vide ODM).

Um lado culpa o outro...

Segundo Lima (2013), o licenciamento ambiental é um dos principais  instrumentos para  
prevenir a degradação ambiental (princípio da prevenção), permitindo ao órgão público 
licenciador estabelecer limites e exigir do empreendedor determinadas medidas  que 
possam mitigar os impactos previstos. Contudo, não se sabe se os empreendimentos 
licenciados cumprem as condicionantes ambientais  na íntegra, e também a longo prazo. 
Silva (2014) em seu estudo afirma que tanto o órgão ambiental como o empreendedor 
tem lapsos, por um lado, na entrega de instruções normativas (termos de referência) aos 
empreendedores, e por outro lado, os empreendedores  que não cumprem todas as 
exigências das instruções normativas. Além disso, um processo administrativo de 
licenciamento ambiental pode demandar 15 meses, podendo ser visto como ‘morosidade 
institucional’.

Apesar da Confederação Nacional da Indústria (CNI, 2007) afirmar que 70% das 
Federações Industriais culpam a morosidade do órgão licenciador na análise dos 
processos, Silva (2014) em sua pesquisa mostra que as principais falhas ocorridas no 
processo de licenciamento são do próprio empreendedor, que tem responsabilidade de 
preparar os estudos ambientais. Machado e Krieger (2014) informam que a falta de 
equipes técnicas concursadas nos municípios do Rio Grande do Sul, e a flutuação de 
técnicos contratados, implica também em morosidade e passivo de licenças ambientais.

A falta de interesse político e de condições institucionais de gestão nos municípios, 
também são desafios para o processo de descentralização (Perez e Bourguignon, 2014). 
De fato, Pfeiffer (1998; 2000) afirma que sem o apoio político-institucional, a gestão 
eficiente do município fica comprometida no seu todo. Especificamente falando, a baixa 
capacidade técnica dos analistas, a falta de estrutura dos órgãos licenciadores e o 
excesso de normas, sendo muitas delas pouco claras, também são causas da ineficiência 
administrativa (Silva, 2014). 

Conforme colocado anteriormente, a sustentabilidade local depende do grau de eficiência 
da gestão ambiental municipal (Dalay Clayton e Bass, 2002; Braun, 2009; Lima, 2013, 
Costa, 2010). A gestão ambiental por sua vez, depende não somente da descentralização 
condizente com a Constituição Brasileira (Brasil, 2010) e com os instrumentos da Política 
Nacional de Meio Ambiente (Brasil, 1981), mas também da participação social e da 
implementação de todos os indicadores analisados previamente (vide Tabela 2). Fica 
claro que o licenciamento ambiental envolve uma ‘constelação’ de instituições e 
procedimentos que vai além de cumprir a legislação ambiental, podendo integrar a este 
processo as diretrizes de sustentabilidade local. Existem avaliações da sustentabilidade 
local (sustainability appraisal) segundo Braun (2009), contudo nenhum autor pesquisado 

Braun, R. & Fonseca, A. UFOP, 2015

17
12 IDHM: renda, educação e longevidade (Pnud, 2013)



analisa a relação entre a emissão de licenças ambientais e condicionantes, com os 
indicadores de desenvolvimento sustentável (ODM13)(Declaração do Milênio (UN, 2008). 

Os critérios adotadas pelo estado do Rio de Janeiro para a descentralização foram 
superiores aos da Lei Complementar 140/2011. Estes critérios incluem corpo técnico 
capacitado, plano diretor, conselho de meio ambiente, e legislação ambiental municipal. 
A Lei Complementar 140/2011 exige inicialmente, conselho de meio ambiente e corpo 
técnico habilitado (Perez  e Bourguignon, 2014).

Um indicador positivo na descentralização é número de pessoas que compõem uma 
equipe multidisciplinar qualificada. Contudo, esta equipe qualificada pode ser insuficiente 
para a demanda de pedidos de licença ambiental, ou seja, existe uma carência de 
pessoal para gerir todos os processos, levando a um passivo de licenças e um passivo 
ambiental (Lima, 2013 e Machado e Krieger, 2014), como é o caso de Salvador, 
(Mendonça, 2014). A carência de pessoal leva ao passivo de licenças, o passivo de 
licenças e a lentidão no processo de licenciamento leva ao desenvolvimento de 
empreendimentos sem licenças ambientais, aumentando o risco de impactos ambientais 
negativos e induzindo ao desenvolvimento insustentável local.

7. Conclusões

Com base nas informações apresentadas e analisadas neste trabalho conclui-se os 
seguintes pontos:

No geral, todos municípios pesquisados (Rio de Janeiro, Porto Alegre, Cuiabá, Salvador e 
Rio Branco) estão dentro de um padrão semelhante de descentralização do licenciamento 
ambiental. Esses municípios são as capitais dos estados que normalmente possuem 
condições socioeconômicas melhores que os municípios do interior. Os municípios menos 
desenvolvidos, em geral, tem dificuldades de assumir o processo de licenciamento 
descentralizado.

Fica claro que o licenciamento ambiental municipal não funciona de forma autônoma. É 
preciso uma integração de instrumentos, processos e indicadores, nas categorias legal, 
institucional e procedimental, para que o licenciamento seja mais eficiente. 

A Matriz de Contextualização permitiu analisar 19 indicadores de descentralização nos  
municípios pesquisados. Esta análise concluiu que 79% dos indicadores foram 
alcançados integralmente, evidenciando, em princípio, um bom desempenho. Contudo, 
indicadores de eficiência como a implantação de sistemas informatizados do 
licenciamento ambiental municipal, ainda estão ausentes em quatro capitais analisadas, 
demonstrando um grande atraso no contexto atual.

Existem aspectos favoráveis e desfavoráveis ao licenciamento ambiental municipal 
conforme discutido no item 6 do trabalho (vide Tabela 4). As pesquisas demonstraram que 
os 19 indicadores devem funcionar em diferentes níveis de cooperação. Problemas de 
comunicação entre secretarias, a lentidão intra-institucional e os conflitos de interesses 
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entre o setor ambiental e o setor de urbanismo, levam a problemas de passivo de 
licenças, podendo resultar em impactos ambientais locais negativos.

O número de licenças emitidas pelos municípios é um indicador que mostra que a 
administração pública local está, em princípio, fazendo a gestão certa, ou seja, que segue 
os protocolos definidos pela legislação. A média das cinco capitais analisadas foi acima 
de 1.800 licenças emitidas nos tês anos consecutivos. Contudo, o número de licenças 
não traduz imediatamente se a gestão ambiental municipal é boa ou não. Para verificar se 
a gestão ambiental municipal é efetiva, é necessário que as exigências e condicionantes 
das licenças estejam de fato promovendo a proteção ambiental do município. 

As boas práticas analisadas no presente estudo estão embasadas na experiência do 
‘acerto e erro’ de longo prazo, como é o caso do Rio Grande do Sul e do Rio de Janeiro. 
Contudo, o sistema Fluminense é questionado se é ‘descentralizador’ ou ‘centralizador’, 
pelo fato deste governo monitorar e controlar a emissão de licenças ambientais em todos 
os seus municípios.

A descentralização do licenciamento ambiental em todos os municípios brasileiros 
representa um grande desafio para os três níveis de governo, tendo em vista que a 
medida que o tempo passa, a população aumenta e os espaços geográficos são 
ocupados geralmente de forma desordenada. Municípios mais ricos tem mais chance de 
ter sucesso, desde que os indicadores acima mencionados sejam aplicados no processo. 
Já os municípios brasileiros mais pobres tem menos chance de sucesso na 
descentralização. Como 60% dos municípios brasileiros tem o índice de desenvolvimento 
humano municipal de médio a baixo (Pnud, 2013), conclui-se que a municipalização do 
licenciamento ainda está iniciando.

A sustentabilidade local também depende do grau de eficiência da gestão ambiental 
municipal. As boas práticas do licenciamento ambiental municipal requerem uma série de 
‘ingredientes’ importantes para ter sucesso, começando com apoio político e 
investimentos em capacidade institucional, até chegar aos instrumentos corporativos de 
gestão, considerando todos os indicadores analisados no presente estudo (vide Tabela 2). 
Sem estes ‘ingredientes’ a descentralização eficiente não pode ser garantida. 

O porte do município (maior população e PIB) não garante eficiência na gestão ambiental 
municipal pois constatou-se que Salvador, BA, apesar de ter maior população que Porto 
Alegre e Cuiabá, teve menor desempenho no alcance de indicadores de licenciamento 
ambiental municipal devido a carência de pessoal qualificado.

Neste contexto, é de fundamental importância a qualificação dos quadros técnicos dos 
municípios, e o aumento quantitativo dos servidores atuando na proteção ambiental, caso 
contrário, o processo de proteção ambiental será frustrado e a sustentabilidade local 
comprometida. 

O IDHM (vide Tabela 1), que analisa longevidade, educação e renda, em princípio não 
tem uma relação direta com o licenciamento ambiental, contudo impactos socioambientais 
negativos, devido a má gestão municipal, podem afetar indiretamente este índice, assim 
como uma população mais educada e informada no município, pode proteger o meio 
ambiente, melhorando os indicadores de sustentabilidade local.

O processo de licenciamento ambiental municipal deve buscar, além de proteger o meio 
ambiente, alcançar os Objetivos do Milênio (ODM) para o desenvolvimento sustentável 
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local (vide item 6). Em outras palavras, contribuir com o alcance dos indicadores de 
sustentabilidade (ex. diminuir desmatamentos, diminuir a poluição hídrica, diminuir a 
favelização, entre outros), agregando valor ao processo de gestão ambiental do 
município. 

8. Recomendações

As recomendações listadas a seguir estão baseadas, por um lado, nas entrevistas 
realizadas nos municípios, e por outro lado, na opinião do autor sobre o desenvolvimento 
de políticas públicas e investigações acadêmicas para apoiar municípios brasileiros 
qualificados ao processo de descentralização.

Recomendações no âmbito da categoria procedimental

• Realizar estudos focando o cruzamento de dados municipais, entre licenças emitidas 
pelos municípios, as condicionantes ambientais, os indicadores do desenvolvimento do 
milênio (ODM) e os indicadores de desenvolvimento humano (IDHM municipal), 
objetivando medir a efetividade da municipalização do licenciamento ambiental e da 
sustentabilidade local.

Recomendações no âmbito da categoria institucional

• Implantar sistemas informatizados e criar uma rede web de prefeituras municipais para 
fomentar o ‘networking intermunicipal’, focando a troca de informações operacionais do 
licenciamento ambiental, discussão sobre os desafios da municipalização e a divulgação 
das boas práticas.

Recomendações no âmbito da categoria legal

• Criar nos municípios novas Unidades de Conservação (UC) com base na Lei 9.985/00 
do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), para o município beneficiar-
se dos instrumentos econômicos (ex. IPTU verde, ICMS ecológico), como também, das 
vantagens da Resolução CONAMA nº 428/10 sobre o licenciamento ambiental em zonas 
de amortecimento de UCs.

• Implantar e/ou ativar instrumentos econômicos (ex. IPTU verde, ICMS ecológico e o 
Fundo Municipal do Meio Ambiente), visando a arrecadação de recursos financeiros para 
investimentos na gestão ambiental municipal.
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